2

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 367/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera e exclui metas no Programa 0021 - Serviços Funerários, constantes da Lei Municipal nº 10.839/2009; e abre em uma ou mais vezes Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 150.000,00, junto a Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina - ACESF.

Em sua Mensagem (Of. nº 1295/2010-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“Os motivos que justificam tal solicitação se comprovam pela grande quantidade de recursos alocados na categoria econômica capital, onde além de ter sido contemplada com uma quantidade significativa de recursos para o exercício de 2010, também foi objeto de alocação de recursos procedentes do superávit financeiro do exercício de 2009. Salientamos que a dotação a ser cancelada não será prejudicada e nem as ações correspondentes à LDO deixarão de ser realizadas. Enfatizamos que as ações correspondentes ao programa a ser cancelado não deixarão de ser atendidas uma vez que tal dotação foi objeto de suplementação orçamentária com recursos do superávit financeiro.

Demonstramos, a seguir, comparativo dos gastos referentes às dotações a serem suplementadas com intuito de instruir tal solicitação comprovando que não há aumento de gastos no ano de 2010. No elemento de despesa 3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil, como demonstra o quadro abaixo podemos até verificar uma diminuição de gastos se comparados os últimos doze meses, enquanto no elemento de despesa 3.1.90.46 - Auxílio-Alimentação o aumento se justifica em razão das nomeações de servidores no período de 2009/2010.


Horas-Extras 2008/2009

3.1.90.16

Horas-Extras 2009/2010

3.1.90.16






Novembro/2008
                    36.494,79 
Novembro/2009
                  13.773,27 

Dezembro/2008
                    42.556,65 
Dezembro/2009
                  20.405,04 

Janeiro/2009
                    36.155,68 
Janeiro/2010
                  17.935,92 

Fevereiro/2009
                    29.912,86 
Fevereiro/2010
                  21.960,79 

Março/2009
                    27.143,88 
Março/2010
                  28.287,75 

Abril/2009
                    53.222,78 
Abril/2010
                  29.086,11 

Maio/2009
                    27.698,98 
Maio/2010
                  18.770,29 

Junho/2009
                    22.499,10 
Junho/2010
                  21.831,49 

Julho/2009
                    16.153,26 
Julho/2010
                  27.183,57 

Agosto/2009
                    19.821,05 
Agosto/2010
                  24.933,32 

Setembro/2009
                    20.563,58 
Setembro/2010
                  25.531,08 

Outubro/2009
                    31.994,05 
Outubro/2010
                  23.916,03 


                  364.216,66 
 
                273.614,66 


Auxílio-Alimentação 2008/2009 - 3.1.90.46

Auxílio-Alimentação 2009/2010 - 3.1.90.46






Novembro/2008
                    16.190,00 
Novembro/2009
                  19.262,88 

Dezembro/2008
                    16.190,00 
Dezembro/2009
                  19.262,88 

Janeiro/2009
                    17.289,00 
Janeiro/2010
                  19.109,50 

Fevereiro/2009
                    17.870,00 
Fevereiro/2010
                  18.830,70 

Março/2009
                    17.496,67 
Março/2010
                  19.512,40 

Abril/2009
                    18.068,67 
Abril/2010
                  20.121,52 

Maio/2009
                    18.614,61 
Maio/2010
                  20.505,91 

Junho/2009
                    18.820,41 
Junho/2010
                  21.143,62 

Julho/2009
                    19.468,68 
Julho/2010
                  21.051,27 

Agosto/2009
                    19.468,68 
Agosto/2010
                  20.833,20 

Setembro/2009
                    19.468,68 
Setembro/2010
                  20.583,85 

Outubro/2009
                    19.787,16 
Outubro/2010
                  20.583,85 


                  218.732,56 
 
                240.801,58 

                                                                                                     Fonte: Sistema 
Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do referido Projeto, encaminhamos em anexo, os seguintes documentos:

a) Despesa Empenhada e Projeção 2010 Pessoal - ACESF;

b) ACESF - Despesas por Contas - Outubro/2010. 

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

A competência para iniciar o processo legislativo, no que se refere à abertura de crédito adicional suplementar, é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais suplementares.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 25 de novembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 25 de novembro de 2010.

A COMISSÃO:

        ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                                  MEMBRO

